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Dispõe sobre a sobreposição da 
complementação na denominação 
da Ponte da Vila Guilherme para 
Ponte da Vila Guilherme Eng. Curt 
W. Otto Baumgart. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica sobreposto como complementação à denominação da Ponte da Vila 

Guilherme para Ponte da Vila Guilherme Eng. Curt W. Otto Baumgart. 

Art. 20  Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 30 (trinta) a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2013. 
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Justificativa 

Por ser este um projeto de interesse público, conto com o apoio dos 

nobres pares para vê-Ia aprovada, onde se encaminha anexa 

biografia do homenageado. 
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Eng. Curt Walter Otto Baumgart 	 • 

Empreendedor e Visionário da Zona Norte de São Pattletelina Cièc - 	Periâmentar 

(00 406 
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-hirt Walter Otto Baumgart, filho de Otto Baumgart e Mariane Baumgart, nasceu em São Paulo, capitai 

rn 31 de julho de 1937. Viveu na Zona Norte de São Paulo, estudou nos colegios Imperatriz Leopoldina 

e Visconde de Porto Seguro e sempre foi aficionado por esportes, como ciclismo e basquete. Aos 19 

anos, decidiu estudar na Alemanha, onde se formou em engenharia mecanica com o grau de "Master or 

Science" e ciências políticas e contábeis, pela Universidade de Hannover. Em 1963, retornou ao Brasil para 

a empresa que seu pai Otto Baumgart fundara em 1936: a Otto Baumgart Ind. e Com, SjA, fabricante de 

,mpermeabilizantes para a construção civil, localizada na Zona Norte de São Paulo, 

Era casado com Maria da Glória Ribas Baumgart, com quem teve três filhos. Carlos Alberto, Alexandre e 

Gabriela. 

Sua sabedoria e capacidade de empreendedorismo foram várias vezes reconhecidas péla comunidade 

Em 1984, foi homenageado o "Comerciante do Aro". Quatro anos mais tarde, Curt Walter Otto Baurngart 

recebeu a Medalha Anchieta e o titulo de "Cidadão Paulistano", outorgado peia Camara Munic!pal de São 

Paulo, Ele também foi eleito "Empresário do Ano" pela Associação Comercial de São Paulo, em 1995, e 

recebeu o titulo de Empresário da Zona Norte", em 2001. 

Desafiador, criativo, empreendedor e determinado. Essas são algumas das principais caracteristicas cie 

lOrt Walter Otto Baumgart. Descendente de alemães, com coração brasileirissimo, viveu no bairro de 

Santana, amou a Zona Norte e, traduziu este amor, dedicando ,a maior parte da sua vida a transformar em 

realidade o sonho de construir empreendimentos que hoje são referencias em toda a cidade 

Dedicou-se a um sonho que parecia impossivel, que era transformar lagoas remanescentes da exploração 

de areia e pedregulho, as margens do Rio Tietê, num grande complexo comercial e de serviços. Foram 

mais de duas décadas de luta para aterrar 150 mil metros quadrados de lagoas, ampliar a arca iniciai para 

600 mil metros quadrados e, principalmente, superar a infernal burocracia nacional, 

Mas a tenacidade, a disciplina e a persistência prevaleceram. Em 1984, Contrariando previsões cie anaitstas 

que não acreditavam rio potencial da Zona Norte, e após 20 anos aterrando lagoas na Coroa, foi inaugurado 

o Shopping Center Norte, o Shopping da Família. Em 1987, o Lar Center e, depois, o Expo Center Norte e e 

Novotel São Paulo Center Norte, constituindo a Cidade Center Norte e o Mercure São Paulo Norte. 

Lider nato que mudou o cenário económico e social da Zona Norte, Curt Walter Otto Baurngart será sempre 

lembrado como um exemplo de persistência e inspiração para os jovens. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0753/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.orefeitura.sp.aov.brileoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.314, de 29 de março de 2007, que revoga parcialmente plane de 
melhoramento viário na Subprefeitura de Vila MariaNila Guilherme, aprovado pela Lei 
n°6.536, de 23 de junho de 1964; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação, e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.184, de 02 de junho 2010, que acresce parágrafo ao art. 10 da 
Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu parágrafo único, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15254, 12 de agosto de 2010, que insere o parágrafo 10  ao art. 12 
da Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo único deste artigo em 
parágrafo 2°, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts 5° e 
70 da Lei n° 14.454; 

- Decreto Municipal n° 15,777, de 29 de março de 1979, que dispõe sobre 
denominação de viadutos e Pontes localizados no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 20.625, de 30 de janeiro de 1985, que dispõe sobre 
denominação de logradouro público; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprio municipais, 
bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 
excepcional, à Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeitruas, a execução 
dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319•900 fone (11) 3396-4000 wwwcamara.sp.gov.br  
P10753-2013 pesquisa 
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placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros de logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 05. 

São Paulo, 11 de novembro de 2013. 

Marce1ÍafaIÇiacag lia 
Procuradora Supervisora do Sëtor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Pesquisa : 14314 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.314 29/03/2007 (yer documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga parcialmente plano de melhoramento viário na Subprefeitura de Vila Maria/Vila 

Guilherme, aprovado peia Lei no 6.536, de 23 de junho de 1964. 
Projeto: Projeto de Lei No 639/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Supitcy 

[ ilask ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/11/2013 
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LEI No 14,314, DE 29 DE MARÇD DE 2007 
(Projeto de Lei no 639/03, do Executivo) 
Revoga parcialmente plano de melhoramento viário na Subprefeltura de Vila Maria/Vila 
Guilherme, aprovado pela Lei no 6.536, de 23 de junho de 1964. 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em 
exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, 
decretou e eu promulgo a seguinte lel: 
Art. 1 0 . De acordo com a planta anexa no 26,877, Classificação P-981, do arquivo da 
Superintendência de Projetos Viários, rubricada peio Presidente da Câmara e pelo 
Prefeito como parte integrante desta lei, fica revogado o inciso X do art. 1 0  da Lei no 
6.536, de 23 de junho de 1964, que aprovou plano de melhoramento viário na 
Subprefeitura de Vila Maria/Vila Guilherme. 
Art. 2 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de março de 2007, 4540  da 
fundação de Tão Paulo. 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em 
exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de março de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

-iveRF e11 0.940 

1/1 
Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios municipais, e dá outras providéncias. 
Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esto Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERD DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver doCULnento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (vçr documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1991; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11180/2001.; (vçr documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (nr documento) 
Revoga a Lei no 11333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documente) 
Lei 15.254/2010 - Insere o g 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em g 2 0 .; (ver docurunto) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 50  e 70  desta Lei. (ver documento) 

[ Ur& 

http://cm3  32aclm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/11/2013 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação eiencadas nos incisos I, II e III do art. 50 
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 

- constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificaç'ão; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Par-a a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60 Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO ry 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7° Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
1 - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geog ráfica. 

CAPÍTULD V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se far'ão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2 0  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de empiacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha peio menos uma piaca com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 10  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado peio Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 50  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTD KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

olha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

o funcionár o 
	de 2 

Base de dados : iegls 

Pesquisa : 15184 

Total de referências : 

Maria o 
Técnico Adrnín :147 ve re 

RF 10.940 

nula: LEI N°15.184 02/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros 
e próprios municipais, renumera seu parágrafo único e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 738/2007 (ver documenta) 
Autor(es): Paulo Mordo 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ve 
documento)  

[ fluis 

http : //cm3 32adam/scripts/wxis.exefiah/ 	 8/11/2013 



- olha n0 d 2, 	 proc. 
N° 53 
	 t) f (-2.4uric riár o 	de 2  O 	

-- 

Mar a 
Técnico Admin 

veira 
o-RF 10.940 Ira PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e inicio e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada peio responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DD MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei fl° 

14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
Informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "capur e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores amil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta Incisos aos arts. 5 0  e 7o da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  O § 30  do art. 50  da Lei na 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3o Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULD, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDD HADDAD, PREFEITD 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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DECRETO N.o 15.777, DE 29 DE MARÇO DE 1979N 0  Oi 	cie 20.23. 
O funcianár a 

Dispõe sobre denorninaçãoi-Wn mea
ti 
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tos e Pontes localizados no Municí-
pio de São Paulo. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo. usando das 
atribuições que lhe szTo conferidas por lei, e nos termos do artigo 39. item 
XIX, do Decreto-Lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de dezembro de 
1969. 

DECRETA: 

Art. 1.0 Ficarn denominados os Viadutos abaixo relacionados: 

1 — VIADUTO MAESTRO ALBERTO MARIN° — c'ódigo CADLOG 
33.487-1 — conhecido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Rangel 
Pestana, sobre a Estrada-de-Ferro Santos-Iundia1 (Setor 003(AR-MO), no 
6.o Subdistrito — Brás. 

2 — VIADUTO ALCÂNTARA MACHADO — código CADLOG 00.544- 
4 — conhecido pelo mesmo nome, começa na Avenida Alcântara Machado e 
termina na Rua Conselheiro Justino, sobre as Ruas Piratininga, Dr. Freire e 
André de Leão e a Estrada-de-Ferro Santos-Jundiaí ( .Setor 4303/AR-SÉ), 
no I6.o Subdistrito Mooca. 

3 — VIADUTO ANTÁRTICA — código CADLOG 29.035-1 — conheci-
do pelo mesmo nome, começa na Avenida Antártica e termina na Praça Luís 
Carlos Mesquita, sobre a Estrada-de-Ferro da Fepasa (Setores 021, 022 e 
0741A.R-LA), no 19.o Subdistrito — Perdizes. 

4 — VIADUTO DR. ARNALDO — código CADLOG 45.648-4 — ao 
longo da avenida de mesmo nome, sobre a Rua Heitor Penteado (Setor 0111 
AR-LA). no I9.0 Subdistrito — Perdizes. 

5 — VIADUTO DOS BANDEIRANTES — código CADLOG 31.955-4 
— conhecido pelo mesmo nome, começa na Avenida Ibirapuera e termina 
na Avenida Vereador José Diniz. sobre a Avenida dos Bandeirantes (Setores 
041 e 0861ARs VM e SA), no 30.o e no 34.0 Subdistritos Ibirapuera e 
Indianópolis, respectivamente. 

— VIADUTO BORGES LAGOA — código CADLOG 35.603-4 — ao 
longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setores 041 e 
042(AR-VM), no 21.0 e no 24.o Subdistritos — Saúde e Indianópolis, res-
pectivamente. 

7 — VIADUTO BRESSER — código CADLOG 31.991-0 — conhecido 
pelo mesmo nome. começa na Rua Vinte e Um de Abril e termina na 
Rua Bresser, sobre as Ruas Visconde de Parnaíba e Conselheiro Justino e a 
Estrada-de-Ferro Central do Brasil (Setor 0271AR-MO). no 16.o Subdistri-
to — Mooca. 

8 — VIADUTO CUBATÃO — código CADLOG 35.556-9 — ao longo 
da rua de mesmo nome sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 43371 
AR-VM), no 9.o Subdistrito — Vila Marina. 
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10 — VIADUTO DOMINGOS DE MORAES — código CADLOG 
06.014-3 — começa na Rua Monte Pascal e termina na confluéncia das 
Ruas dos Botocudos e do Emissário, sobre a Estrada-de-Ferro da FEPA-
SA (Setor 078/AR-LA), no 43.o Subdistrito Jaguará. 

II — VIADUTO FLORÉNCIO DE ABREU — código CADLOG 
— ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Rua Carlos de Sousa Nazareth 

(Setor 001 /AR-SÉ), no 1.0 Subdistrito — Sé. 

12 — VIADUTO DR. FRANCISCO MESQUITA — código CADLOG 
35.678-6 — começa na Avenida do Estado e termina na Avenida Dr. Fran-
cisco Mesquita, sobre a Estrada-de-Ferro San tos-Judiaí (Setor 044/AR-VP), 
no 26.o Subdistrito — Vila Prudente. 

13 — VIADUTO GASÓMETRO — código CADLOG 07.7$8-7 — conhe-
cido pelo mesmo nome, começa na Rua do Gasómetro e termina no Largo 

da Concórdia, sobre a Rua Coronel Franc;sco Amaro e a Estrada-de-Ferro 
Santos-Jundiai: (Setor 002/AR-SÉ), no 6.o Subdistrito — Brás. 

14 — VIADUTO DO GLICÉRIO — código CADLOG 35.647-6 — ao 
longo da Avenida Radial Leste-Oeste, sobre a Rua do Glicério (Setor 005/ 
AR-SÉ), no 2.o Subdistrito — Liberdade. 

15 — VIADUTO INDIANÓPOLIS — código CADLOG 35.607-7 — ao 
longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setor 
045/AR-VM), no 24.o Subdistrito ) Indianópolis. 

16— VIADUTO JABAQUARA — código CADLOG 35.609-3 — começa 
na Avenida de mesmo nome e termina na Avenida Engenheiro Armando de 
Arruda Pereira, sobre a Avenida dos Bandeirantes (Setores 047 e 089/ 
AR-VM), no 42.o Sub distrito — Jabaquara. 

17 — VIADUTO 'ACAREI' — código CADLOG 09.758-6 — conhecido 
pelo mesmo nome, começa na Praça Craveiro Lopes e termina na Rua Santo 
Amaro (Setor 006/AR-SÉ), no 7.o Subdistrito — Consolação. 

18 — VIADUTO JACEGUAI — código CADLOG 35.655-7 — ao longo 
da Avenida Radial Leste-Oeste, sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Se-
tor 005/AR-SÉ), no 2.o Subdistrito — Liberdade. 

19 — VIADUTO JOAQUIM ANTUNES — código C ADLOG 35.649-2 
— ao longo da Rua Teodoro Sampaio, sobre a Rua Joaquim Antunes (Setor 
015/AR-PI), no 45.o Subdistrito — Pinheiros. 

20— VIADUTO VEREADOR JOSÉ DINIZ — código CADLOG 35.644- 
1 — ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida do Cordeiro (Se-
tor 086/AR-SA), no 30.o Subdistrito Ibirapuera. 
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21 -- VIADUTO BRIGADEIRO LUIZ ANTÔNIO — código VL 	do proc. 

35397-6 — conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua Christeitan f °Q.- ( 
lombo e termina na Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, sobre a Avej 4 1 velra 
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22 — VIADUTO MATHEUS GROU — código CADLOG 35.650-6 — 
ao longo da Rua Teodoro Sampaio, sobre a Rua Matheus Grou (Setor 
015/AR-P1), no 45.0 Stibdistrito — Pinheiros. 

23 — VIADUTO DONA MATILDE — código CADLOG 29.881-6 — 
conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua Joaquim Marra 'e termina 
na Rua Celina, sobre a Rua iAlvinópolis e a Estrada-de-Ferro Central do 
Brasil (Setor 058/AR-PE), no 38.o Subdistrito — Vila Matilde. 

24 — VIADUTO MERCÚRIO — código CADLOG 35.679-4 — começa 
no Viaduto Vinte ø Cinco de Março e termina na Avenida Mercúrio (Setor 
002/AR-SÉ), no 6.o Subdistrito — Brás. 

25 — VIADUTO 9 DE JULHO — código CADLOG 14.810-5 — co-
nhecido pelo mesmo nome, começa na Praça Desembargador Mário Pi-
res e termina na Rua Santo Antônio, sobre a Avenida Nove de Julho e 
a Rua Alvaro de Carvalho (Setor 006/AR-5É), no 7.o Subdistrito — Con-
solação. 

26 — VIADUTO GENERAL OLIMPIO DA SILVEIRA — código CAD-
LOG 35.689-1 — ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida 
Pacaembu (Setor 020/AR-SÉ), no 11.o Subdistrito — Santa Cecilia. 

27 -- VIADUTO 11 DE JUNHO — código CADLOG 35,651-4 — ao 
longo da Avenida Rubem Berta, sobre a Avenida Onze de Junho (Setores 
042 e 045/AR-VM), no 21.o e no 24.o Subdistritos Saúde e Indianó-
polis, respectivamente. 

28 — VIADUTO PACAEMBU — código CADLOG 29.337-7 — conhe-
cido pelo mesmo nome, começa na Avenida Pacaernbu e termina na Aveni-
da Dr. Abraão Ribeiro, sobre as Ruas Barra Funda e da Várzea e a Estrada-
de-Ferro da FEPASA (Setores 020,021 e 0741AR-LA), no 35.o Subdistrito 
— Barra Funda. 

29 VIADUTO PACHECO E CHAVES — código CADLOG 29.453-5 
— conhecido pelo mesmo nome, começa na Rua dos Patriotas e termina na 
Rua Capitão Pacheco e Chaves, sobre as Avenidas Presidente Wilson e 
Henry Ford e a Estrada-de-Ferro Santos-Jundiai (Setores 032, 040 e 044/ 
ARs. MO e VP), no 26.o Subdistrito — Vila Prudente. 

30 — VIADUTO PARAÍSO — código CADLOG 25.956-0 — ao longo 
da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 038/ 
AR-VM), no 9.0 Subdistrito Vila Mariana. 

31 — VIADUTO DONA PAUL1NA — código CADLOG 15.635-3 
— conhecido pelo mesmo nome, começa na Praça Dr. João Mendes e termi-
na na confluência da Avenida Brigadeiro Luiz Antônio com a Rua Asdrübal 
do Nascimento, sobre a Avenida Vinte e Três de Maio (Setor 005/AR-Se), 
no 2.o Subdistrito — Liberdade. 

32 — VIADUTO PEDRO DE TOLEDO — código CADLOG 35.612-3 — 
ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Rubem Berta (Setores 
041 e 042/AR-VM), no 21.0 e no 24.0 Subdistritos — Saúde e Indianópolis, 
respectivamente. 
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cido pelo mesmo nome, ao longo da Rua Pedroso, sobre a Ave! 
e Três de Maio (Setor 033/AR-SÉ), no 17.o Subdistrito j étee.d  

ddeZAc.  _  

Ve 
Ivo-RF 10.940 

34 — VIADUTO PIRES DO R10 — código CADLOG 35.652-2 — co-
meça na Rua Serra de Araraquara e termina na Rua Melo Freire;sobre a 
Avenida Tatuapé (Setor 030/AR-MO), no 10.0 e no 27.o Subdistritos — 
Belenzinho e Tatualié, respectivamente. 

35 — VIADUTO POMPÉIA — código CADLOG 32.617-8 — conhe-
cido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Poinpéia, sobre a Estrada-
de-Ferro da FEPASA (Setores 022 e 074/AR-LA), no 19.o Subdistrito — 
Perdizes. 

36 — VIADUTO MAJOR QUEDINHO — código CADLOG 29.588-4 — 
ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Nove de Julho e a Rua 
Álvaro de Carvalho (Setor 006/AR-SÉ), no 7.o Subdistrito — Consolação. 

37 — VIADUTO RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES — código 
CADLOG 35.613-1 — ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Estra-
da-de-Ferro da FEPASA (Setor 077/AR-PP). no 31.0  Subdistrito Pirituba. 

38 — VIADUTO SAIOÀ.  — código CADLOG 35.601-8 — conhecido 
pelo mesmo nome, ao longo da Rua Saioá, sobre a Avenida Dr. Ricardo 
Jafet (Setores 042 e 046/AR-VM ), no 21.0 Subdistrito Saúde. 

39 — VIADUTO SANTO AMARO — código CADLOG 31.366-1 — 
conhecido pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Santo Amaro_ sobre a 
Avenida dos Bandeirantes (Setores 041, 084 e 085/ARs 	VM e SA), no 
24.o. no 28.o e no 30.o Subdistritos 	Indianópolis, Jardim Paulista e 
Ibirapuera, respectivamente. 

40 VIADUTO CONDESSA DE SÃO JOAQUIM — código CAD-
LOG 35.614-0 — ao longo da rua de mesmo nome, sobre a Avenida Vinte 
e Três de Maio (Setor 005/AR-SÉ), no 2.o Subdistrito — liberdade. 

41 — VIADUTO 13 DE MAIO — código CADLOG 33.452-9 — come-
ça ma Praça Dom Orione e termina na Rua Treze de Maio, sobre a Avenida 
Brigadeiro Luiz Antônio (Setor 009/AR-SÉ), no 17.0 SUbdistrito — Bela 
Vista. 

42 VIADUTO TUTÓIA — código CADLOG 33.067-1 — começa na 
rua de mesmo nome e termina na Rua Amâncio de Carvalho, sobre a Aveni-
da Vinte e Três de Maio (Setor 036/AR-VM), no 9.o Subdistrito — Vila 
Mariana. 
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fqn 	k-lá 
43 — VIADUTO DA VILA GALVÃO — código CADL 

	

— ao longo da Rodovia Fernão Dias, sobre a Rua Abílio PeiiaiNUÀ 	10.940 
066/AR-MG), no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

44 — VIADUTO 25 DE MARÇO — código CADLOG 35.616-6 — co-
nhecido pelo mesmo nome. ao  longo da Avenida Rangel Pestana, sobre a 
Avenida do Estado e o canal do Rio Tainanduateí (Setores 002 e 003/ 
AR-SÉ), no 6.o Subdistrito — Brás. 

45 — VIADUTO WASHINGTON LUÍS — código CADLOG 32.062-5 
— ao longo da avenida de mesmo nome, sobre a Avenida do Cordeiro (Se-
tor 090/AR-SA), no 29.o Subdistrito — Santo Amaro. 

Art. 2.o — Ficam denominadas as pontes abaixo relacionadas: 

I — PONTE ANHANGUERA código CADLOG 29.337-7 — conhe-
cida pelo mesmo nome, começa na confluência das Ruas dos Botocudos e 
do Emissário e termina na Rodovia Anhanguera, sobre o canal do Rio 
Tietê e as Avenidas Embaixador Macedo Soares e Otaviano Alves de Lima 
(Setor 078/ARs LA e PP). no 43.o Subdistrito — JagUará. 

2 — PONTE ARICANDUVA — código CADLOG 25.957-8 — conhe-
cida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Aricanduva, sobre o canal 
do Rio Tietê e as Avenidas Condessa Elisabeth de Robiano e Marginal 
Direita (Setor 062/ARs•— PE e MG), no 3.o Subdistrito -- Penha. de França. 

3 — PONTE DAS BANDEIRAS — código CADLOG 27.419-4 — conhe-
cida peto mesmo nome, ao longo da Avenida Santos Dumont, sobre o canal 
do Rio Tieté e a Avenida Presidente Castelo Branco (Setores 018 e 073/ 
ARs — SÉ e ST), no 47.o Subdistrito — Vii Guilherme. 

4 — PONTE DA CASA VERDE — código CADLOG 29.019-0 — conlie-
Cala pelo Luesmo LlOrfle , começa na confluência das Avenidas Rudge e Dr. 
Abraão Ribeiro e termina na Avenida Braz Leme, sobre o canal do Rio 
Tietê e a Avenida Presidente Castelo Branco (Setores 019 e 074/A Rs — SÉ 
e LA), no 35,o Subdistrito — Barra Funda. 

5 — PONTE DA CIDADE JARDIM — código CADLOG 31 . .574-5 — 
conhecida pelo mesmo nome, começa na Avenida Cidade Jardim e termina 
na Avenida dos Tajunis. sobre o canal do Rio Pinheiros e as Avenidas das 
Nações Unidas e Marginal (Setor 084/AR-P1, no 28.o Subdistrito — Jar-
dim Paulista. 

6 — PONTE DA CIDADE UNIVERSITÃRIA — código CADLOG 
35.598-4 — conitecida pelo mesmo nome, começa na Praça Arcipreste 



Folha n°  02" -'3"" 	oo proc. 

Anselmo de Oliveira e termina na Praça Alberto Rangel, sobiti ae 2O-- 
Rio Pinheiros e as Avenidas General Furtado Nascimento e End 

r isr•RF 10.940 
• 	ra 

Billings (Setor 082/AR-BT), no 13.o Subdistrito Butantã. 	Técnica Admln atra
á 

 

7 — PONTE CRUZEIRO DO SUL — código CADLOG 27.420-8 — 
conhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Cruzeiro do Sul, sobre 
o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo Branco e Morvan Dias 
de Figueiredo (Setores 018 e 073/AR-ST), no 8.o Subdistrito — Santana. 

8 — PONTE PRESIDENTE DUTRA — código CADLOG 35.646-8 — 
começa na Avenida Condessa Elisabeth de Robiano e termina na Rodovia 
Presidente Dutra, sobre o canal do Rio Tietê e a Avenida Marginal Direita 
(Setor 062/AR-Ma no 36.o Sub distrito — Vila Maria. 

9 PONTE EUSÉBIO MATOSO — código CADLOG 31.780-2 — co-
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Eusébio Matoso, sobre o 
canal do Rio Pinheiros e a Avenida das Nações Unidas (Setor 083/ARs — 
BT e PI), no 13.o e no 45.o Subdistritos Butantã e Pinheiros, respecti-
vamente. 

10 — PONTE FREGUESIA DO (5 — código CADLOG 29.031-9 — co-
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Comendador Martinelli, 
sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo Branco e Ota-
viano Alves de Lima (Setor 074/ARs Fd5, PP e LA), no 44.o Subdistrito — 
Limão. 

l I — PONTE DO GUARAPIRANGA — código CADLOG 35.606-9 
— ao longo da avenida de mesmo nome, sobre o canal do Rio Guarapiran-
ga e a Avenida Marginal (Setor 093/AR-CL), no 32.0 Subdistrito Capela 
do Socorro. • • 

12 — PONTE JAGUARÉ — código CADLOG 35.637-9 — conhecida pe-
lo mesmo nome, começa na Avenida Queiroz Filho e termina na Avenida 
Jaguaré, sobre o canal do Rio Pinheiros e a Avenida Engenheiro Billings 
(Setor 082/AR-BT), no 13.o Subdistrito Butantã. 

13 — PONTE JOÃO DIAS — código CADLOG 35.599-2 — conhecida 
pelo mesmo nome, ao iongo da Avenida João Dias, sobre o canal, do Rio 
Pinheiros e -a Avenida Marginal (Setor 087/AR-SA), no 29.o Subdistrito — 
Santo Amaro. 

14 — PONTE JURUBATUBA — código CADLOG 35.608-5 — ao longo 
da Avenida Interlagos, sobre o canal do Rio Jurubatuba e a Estrada-de-Ferro 
da FEPASA (Setores 090, 095 e 162/AR-SA), no 29.o e no 32.o Subdistri-
tos — Santo Amam e Capela do Socorro, respectivamente. 



Folhe n° .2g 

cida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Ordem e ProgaZsla 
o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente Castelo BaláS 
no Alves de Lima (Setor 074/ARs — LA e Fo), -no 44.o Subdistrito .  

16 — PONTE PROFESSOR LUIZ INÁCIO ANHAIA MELO — código 
CADLOG 35.676-0 — começa no Viaduto Dr. Francisco Mesquita e termina 
na Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, sobre o canal do Rio Taman-
duateí e a Avenida Dr. Francisco Mesquita (Setor 044/AR-VP); no 26.o 
Subdistrito — Vila Prudente. 

17 — PONTE DO MORUMBI — código CADÉOG 31.545-1 — conheci-
da pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Morumbi, sobre o canal do Rio 
Pinheiros e a Avenida das Nações Unidas e a Estrada-de-Ferro da . FEPASA' 
(Setor 085/AR-BT), no 30.0 Subdistrito lbirapuera. 

18 — PONTE DO PIQUERI — código CADLOG 28.914-0 — conhecida 
pelo mesmo nome, começa na Avenida Ermano Marche tti e termina na Ave-
nida Edgard Facó, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Embaixador 
Macedo Soares e Otaviano Alves de Lima (Setor 077/AR-Fó), no 4.0 Sub-
distrito — Nossa Senhora do Ó. 

19 — PONTE DOS REMÉDIOS código CADLOG'29.507-8 — conhe-
cida:pelo mesmo nome, começa na Avenida dos Remédios e. tennina na Rua 
Major Paladino, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Embaixador Ma-
cedo Soares e Marginal Direita (Setor 079/ARs LA e PP), no 43.o Subdis-
trito - -Jaguará. 

20 — PONTE DO SOCORRO — código CADLOG i2.309-8 conhe-
cida pelo mesmo nome, começa na Avenida Vitor Manzini e terrnina no Lar-
go. do- Socorro, sobre o canal do Rio Juiubatuba e a Estrada-de-Ferro da 
FEPASA (Setores 087, 088 è 093/AR-SA), no 29.o Subdistrito — Santo 
Amaro. 

21' — PONTE TATUAPÉ — código CADLOG 35.615-8 — ao longo da 
avenida de mesmo nome, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Condessa 
Elisabeth de Robiano e Marginal Direita (Setores 062 e 063/AR-MG), no 
36.o Subdistrito — Vila Maria. 

22 — PONTE DA VILA GUILHERME — código CADLOG 19.713-0 — 
conhecida pelo mesmo nome, -começa na Praça Miguel Francelino e termina, 
na Rua dos Machados, sobre o canal do Rio Tietê e as Avenidas Presidente 
Castelo Branco e Morvan Dias de Figueiredo (Setores 017 e 073/ARs — 
MO e MG), no 25.0 Subdistrito — Pari. 

d• 
15 — PONTE DO LIMÃO — código CADLOG 29.01 °:Pv alem 

	do proc. 
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23 — PONTE DA VILA MARIA — código CADLOG 27.1 	fon 
nhecida pelo mesmo nome, ao longo da Avenida Guilherme Cotching,,, 
o canal do Rio Tietê, a Rodovia Presidente Dutra .  e as Avenidai~§ 
Elisabeth de Robiano e Marginal Direita. (Setor 062/ARs — MO e Ma 
no 10.0 Subdistrito Belenzinho. 

Art. 3.0 — As despesas com a execução do presente decreto correrão 
por conta das verbas próprias do orçamento. 

Art. 4.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de março de 1979, 426.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-
tário dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc — O Secretário das Finanças, 
Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas, Octávio Camillo 
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Cultura, Sábato Antônio 
Magaldi — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador 
Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de março de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Luís Filipe Soares Baptista. 

ve 
fRF 10.940 
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Tftula: DECRETO N°20.625 30/01/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre denominação de logradouro público. 
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DECRETO N9 20.625 , DE 30 DE JANEIRO 	DE 1985 	Folha n°  3J 	cio proc. 
NO -0 -1.3 de 

bispe sobre denominação de 1ogradotactugubd4rio 
co. 

MILRIO COVAS, Prefeito do Muni 
tribuições que lhe são conferi 
go 39, item XIX, do Decreto-Le 
31 de dezembro de 1969, 

DECRET A: 

cípio de São Paulo, UsandlenidasdrÉ r vomF1111- 0.940 
das por lei, e nos .termos do arti. 
i Complementar Estadual n9 9, de 

ma a J 

Artigo 19 - Fica . denominada AVENIDA OTTO' 

BAUMGART código CADLOG 41,391-1 - a avenida BeM nome, objeto 

da Lei n9 9.243, de 28 de abril de 1981 (Setor 304 -.Quadras -

100, 043 e 044/AR-MG), que começa na Avenida Mórvan Dias de Ei 

gueiredo, entre a Rua da Coroa e o Carrego Carajãs, e termina 

na Avenida Záki Nardbi, no 479 Subdietrito - Vila Guilherme.. 

.Artigo 29 - Az despesas com a execução do pre 

sente decreto correra° por cOnta das verbas Pr6prias do ,  orça' 

mento. 

. Artigo 39 - Este decreto entrar em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiOes em cOntrârío. 

PREFEITURA DO MUNrciPro DE SÃO PAULO, aos 30  de janeiro 	de, ' 
1985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSO AFONSO DA SILVA, Secretârio dos Negticios JurídicoS 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Rabltação e Desenvolvi 
mento Urbano 

_NÉLSON FABIANO, Secretário dos NeOcios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro 

de 1985. 	 . . 
JOSÉ OLIVAL curpEs_rgyps, Scretário do Governo Municipal 
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11 t 
Titulo: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto n°52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documenta) 
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DECRETO N0  49.346, DE 27 DE MARÇD DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454,d 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipai sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que ihe 
são conferidas por 'el. 
CONSiDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios munidpais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
scráre a denomirsação e a alteração da denominaçâo de teias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada ria conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LDGRADOURDS PÚBLICDS e PRÓPRIDS MUNICIPAIS 
SEÇÃD í 
IDENTIFICAÇÃO DE IDGRADDuROS PLiBLICDS 
CDNCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, baião de retomo, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viadute, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho púbico, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 

- rua é o espaço destinado à circulartsr de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m is I9,9gm entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - vicia é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI • viela sanitária é o espaço destinado acr escoamento de águas obviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os elinhamentos; 
VII - bale de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
velculos; 
VIII - passarea é o iogradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrãneo, destinado a permitir c, deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal á via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de drcuiação e/eu peio aiinhamento de 
imóveis, criade com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao iezer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/eu por Imóveis 
drcunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com cs propósito de propiciar a 
existénda de espaços abertos, ajardinados e erborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao fazer, à recreação comunitárie e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é cr logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - lar-go é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em Frente a algum 
edilicio público; 
XIII - beco é cs logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - iadeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à drcuiação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho pCibilco é cr logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
Xx - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, peio 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 30. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por ates de 
Executivo, de forma a possibilitar sua locaiização inequívoca na maitre viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
1 - os logradouros que não constituem endereçamento; 
11 - os 1ogradouros do tipo viela e viela sanitária; 
111 - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem SUa 
identificação. 
Art. do. A identiRcação de qua trata o artigo 3 0  deste decreta f&-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5°. O ato legai pelo qual Será identiticado o iogradouro deverá conter, além de 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários àsua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 

-CODLOG; 
II - pontos de inicio e término; 
iii - situação do ponto iniciei, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) ilscai(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteameni:o, se 
houver; 
X - dispositivo legai relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for cr caso. 



§ 10 . Considera-se ponto de inicia de urn 1ogradOur0 a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de apiliAção da regra Prevista no § Io deste artigo, ci ponta 
da início será determinada em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororó, formada peia 
Avenida Senador José Ermida de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Agua Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátna, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelie, Avenida 
Santos Ournent, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Senta, Rua 
São Benba, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Larga? de Setembro, Avenida da Uberdade, Rua Pedras°, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Jula da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlages e Avenida Senador 'repte:imo 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, e linha que iiga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
Formado peia Estrada de Po, desde a divisa cum o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianettl, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Caries 
Bauman, Rua Dr, Aureliano Barreires, Rua Padre Vlegas de Menezes, Avenida 
Campa nelia, Praça Ana das Dores Carvalha, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromai, leito da CPTM a partir da Estação Artur AlvIrn até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marin°, Avenida Rangei Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriam" 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
ItapetinInga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpia da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carias Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM ale a divisa do Município de OsaSCO. 
§ 3o. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será ~siderado como ponta de início a 
e xtremidade da logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. P. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos da artigo 2°, contendo, no Máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráfiCOS ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou des4rt3tivo, contende, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, riiimeras, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 

- nume propriamente dito. 

SEÇÃO III 
OENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . as logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, a por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nume conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, ao ter seu Jeito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pele Ato no 974 de 24 de agosto de 1916, Os logradouros oanstantes da Planta da 
Cidade de São Paula, levantada peia Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 197% os logradouros listados na 
respectiva anexa, com os nomes dele constantes; 
III - peias Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n°4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, OS lOgradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termas de seu artigo I°; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Oecreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0; 
V - peies Decretos n° 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agasto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de II de outubro de 
1973, n° 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listadas 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretes específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia ries numes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO W 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRA0OUROS 

Art. go• Serão escolhidos para denominação de iogradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestada de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de nolória e 
Indiscutível relevancia; 
III - nomes que envolvam acontecimentos clvIcos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, escuiturais e arquitetAnicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens da foiciore; 
VI - nomes de corpos relestes; 
VII - topónimos; 
VIU - numes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da fiem a da fauna. 
§ 1 0 . Ne caso previsto no inciso I do "caPur deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade eu conhecimento humano, devendo constar, do processe de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e e relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os numes esceihides para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 , Poderá ser adotada, em substituição ao nome do homenageada, seu apelida ou ;$ 

§Pr'e40u.dAC"'hieffirnpénagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os lOgradouros tenham tipologia diferente ou que 00 g. 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 	àt 
exclusões parciais ou acréScirnOs, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por3 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 

ríf § P. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem corno aqueles que produzam cacofonia2 

o 



§ 6 0 , É vedado a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 , Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aqueras 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno à localizaçã CP Ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . D disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborarâ as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e es minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicoS e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 , Fera fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente peia Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as proposws de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2 0. A indicação de nomes poderã, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública munid pai, de institutos, entidades ou associações particuiares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros púbiicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH. do Departamento do 
Património Histórico - DRH, da Secretaria Munidpal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Munidpal SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças -SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fisr_ais. 
Art. 12. AS denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem corno, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Mexo único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14, Pare os logradouros oficializados que não possuam denominações ofidais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominadas, serào estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça peio término do logradouro já denominado. 
Perágrafo único. No caso do ponto de iigação ser o inicio do rogradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃD v  

ALTERAÇÃO DE DENDMINAÇÃD DE LDGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator da 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetivel de expor ao ridiculo moradores ou 
domicados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados da forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas peio homenageado, seu apelido ou 
pseuffinkio. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisa I e II do "caPut" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e locai de residência. 
§ 3o. Na hipótese a que se refere o inciso III do ncapur deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos d o  

deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condi ições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim corno a densidade das 
ediriCaçõeS, em particular. não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso Kifff do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

sEçÃD VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENDMINAÇÃD DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. I. Ds próprios munidpais, especialmente quando neles se localizarem repertições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
1 - que e personalidade a ser -  homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outra próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parcs ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido gr 
ou pseudónimo; 	 2. 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade ou à comunidade. tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 	59 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 	 cs 
11/ - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 	3 g_ 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusluamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes - 
próprios de braslieinos de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 



reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Municiplo, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabeiecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuido, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da adminlstração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem corno da Cãmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem corno da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2ci. As indicações serão analisadas peia Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Património Histórico - DPH, da Secretarie Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conseihos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3°. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelos unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominaçãO dos estabeiedmentos oficiais de ensino publico municipal - 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação dei:feri:rios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha tildo objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . É também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas datas e fetos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO ri 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOURDS, PRÓPRIDS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LDGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Municipio nos termas do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As piacas Identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e rio último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeraçãa oficiai para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrkto(s) a que pertence e logradouro.  

Parágrafo únko. No casa da logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo empiacada se 
inserir. 
Art. 25. O emplacamento de logradouros será executadO com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
cama muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a sarern 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com Informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, tio fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de fogradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, peio menos, uma placa, em local com boa visibdade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma 
proporcionai à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênlos ou parcerias com entidades 
publicas ou privadas para viabzar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÕVÉIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Municipio deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local VisiVe15. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no município, em logradouros denorninedos 
aficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração eficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada peio interessado ou a critérie da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibIndade dessa apilcação, o ponto de Início será determlnado em função da 
extremidade mais próxima do logradOUTO em relaçãO bos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido rios incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eglildistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
II - origem do logradouro: ponto de inicio formado peia intersecção do eixo do 

logradouro COM o eixo do logradouro entie tem infclo; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número g. 
escrito em aigarismo arábico. o .r 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuiria ao imável for constituída por mais den 
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricos padrão para compor o 3" 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos Imóveis será baseada cri levantamento métri to efetuado n

5 O 

locai ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
dist:árida, medida em metros, peio eixo do iogradouro, desde a sua origem até o mel 



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificada, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar a lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 10 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos Independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
peio eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficiai da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuida ao lote e o seu número de 
contribuinte, 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de Que trata este decreto, a medida da 
distância peio eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36, A numeração do Imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuida quando: 
I - solicitada peio interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 13. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeltura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada eu de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
1I - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III- o número deverá ser Instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em loca/ visível, 
Junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5crn (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados peia 
Subprefeitura competente para providenciar a emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máxima de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos CaSOS previstos no inciso 11 do "capur 
do artigo 36. 

§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no Imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimenta da notificação, devendo, então, ser 
removida. 

Art. 39. Os Prindetártos Poderão requerer à subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso 1 do "caput" e a § 20  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativa a Que se referem o inciso 1 do "capur e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENAL.10A0ES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o empiacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. C não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
muita no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO IEF 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único, A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 1P (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Oepadamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e peia Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial, 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 5  e 10 a 35, bem como os anexos Ui, IV e V, todos do Oecreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, n°33.755, de 22 de 	-• 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, n°42.226, de 26 de julho de 	gr 
2002, e n° 44.995, de 12 de julho de 2004. 	 z 
PREFEITURA DO MUNICLPIO DE SA0 PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da g "  r 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 ro 

ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo Interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS OE BARROS CARVALHO, Secretário da Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TITULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETDS 

Almirante 	Alm. 
Arquiteto 	 AIA t. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputada 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Or. 
Doutora 	 Ora. 
E mea ixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
Genoral 	 Gel. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj, 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsen har 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref, 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Pmfa, 
Reverenda 	Rev. 
São 	 5, 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob, 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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Título: DECRETD No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto no 49,346/2008. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2 42  deste Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO Na 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
Instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ lo. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibiiizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Proceso 
Gabriel S. M. 
RF.11.317 SCP-Q/ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

. , 

	 3 
	São Paulo, 10 de dezembro de 2013. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno 

e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 753/2013, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "Dispõe sobre a 

sobreposição da complementação na denominação da ponte da Vila 

Guilherme para ponte da Vila Guilherme Eng. Curt, W. Otto Baumgart", 

solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 

a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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FRANCISCO MACENADA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 
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GABINETE DO PREFEITO 

Ofício 
Ref.: OF-SGP 12 n°00608/2013 

São Paulo, & de n-rvci-"dere' de 2014. 

Folha e'  gq 	de 

Processo ri• CÁ — 	13  

Maria de 	proba 
RF. 100.74 -SGP-12 

15- DOCREC 
15- O0221/o14 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Leg islação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 

753/13, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre %:1., 

sobreposi ção da com plementação na denominação da Ponte da Vila Guilherme g 
para Ponte da Vila Guilherme Eng . Curt W. Otto Baumgart, encaminho a essa tgis  

Presidência, por cópia, os elementos oferecidos pela Secretaria Municipal de 

Licenciamento. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 
Et1 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMIMTOSRc9s 
Resp 753-13 
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A.G.P.P. 
IN:"-- 0 2f 

Ref: memorando n2 0030/14 — ATL IH 

Interessado: vereador Adilson Amadeu — PL 0753/13. 

Assunto: alteração de denominação de logradouro — nome proposto: Ponte da Vila Guilherme Eng2  

Curt W. Otto Baumgart. 

plA 
INFO G 

Senhora Supervisora Substituta 

Em atenção a solicitação de cota retro passamos a responder aos quesitos formulados 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em folhas 03 como segue: 	• 

Item 1 — é bem público. 

Item 2— é oficial e o número do codlog é 19.713-0. 

Item 3 — é bem público denominado Vila Guilherme (ponte) e essa denominação não constitui 

homonímia. 

Item 4— não. Não existe homonímia para Vila Guilherme Eng2 Curt W. Otio Baumgart, porém o 

nome do empresário é objeto do PL 013/11. 

Item 5 — não. 

Item 6— sim. É urna ponte de acordo com as disposições contidas no Decreto n2 49.346/08. 

Com relação a propositura temos as seguintes considerações a elencar: 

1 — O Projeto de Lei é apresentado como sobreposição da complementação da denominação, ou 

seja, o acréscimo de outro nome à denominação oficial do logradouro, o que vem a ser a simples 

alteração de denominação da Ponte da Vila Guilherme assim denominada e conhecida nos meios 

oficiais e na mídia desde a publicação do Decreto ri2 15.777 de 1979. 

cem 	DA VILA OUlimERME - ENG. CUT W. OTTO BALINIGART - INFO 13). 
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clo_processo 	n° 2014-0.041.469-1 	em_24/02/2014 (a) 	  

.1.1)1 41. 	 A.G. r, 

2 — É sabido que a alteração de nomes oficiais é permitida apenas em casos em que exista 

homonímia, ou não sendo homônimo o nome, este constitua similaridade ortográfica ou fonética 

ou fator de outra natureza que gere ambiguidade de identificação, ou ainda em caso em que o nome 

induza ao ridículo moradores e domiciliados no entorno ou mais recentemente que se trate de 

denorainação cujo homenageado tenha cometido crime de lesa-humanidade ou violação de diretos 

humanos. 

Assim, é fato que a alteração pretendida não encontra nenhum respaldo na legislação 

era vigor. 

Também entendemos que embora o ato de agregar o nome de uma pessoa ao nome 

oficial de um logradouro, como tem sido prática corrente com as pontes desta cidade, se tomou 

banal e corriqueiro, não é por isso que deixa de ser no mínimo contraditório agregar ao nome do 

distrito que denomina a ponte, o título e o nome de uma pessoa. 

r"-■ 	 A aprovação do Projeto de Lei tornará o nome do homenageado algo como: Ponte _ 
Eng "Vila Guilherme Curt W. Otto Baumgart," pois o nome do distrito fará parte integrante do 

nome da pessoa, independente da colocação ou não do título. 

Por todos os motivos expostos, somos favoráveis ao veto ao Projeto de Lei da forma 

como se apresenta, podendo, entretanto, o nome ser utilizado em outro local, desde que o PL 

013/11 não seja sancionado. 

>, 
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SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO 
, 

Folha de informação nc /
,
LS 

em 	• 5-  /,2 	2014 	zr.,/  Do Processo ria 2014-0.041.469-1 

INTERESSADO: SOM - ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei na 753113- Vereador Adilson Amadeu 

INFORMAÇÃO: 0103/INFO-G/2014 

SEL- GABINETE 
	

tç'glOt P 
Assessoria Especial 

Tendo em vista as informações prestadas por INFO 2 em cota 
retro, que endossamos, solicitamos o encaminhamento do presente a SGM/ATL 
para conhecimento e demais providências. 

02 / 2014 

MIECO MIYAZATÕ RICIERI TEIXEIRA 
Supervisora Substituta 

--INFO/SEL 
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GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls de inforrn—açã 

Do proc 2014-0.041.469-1 	em 26102114 
Fer 

OSSera Técnica 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 SEL-Gebinete 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de FséoBrilWação, 

Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei n° 

753/13, de autoria do Legislativo, que 'dispõe sobre a sobreposição 

da complementação na denominação da ponte da Vila Guilherme 

para ponte da Vila Guilherme Eng° Curt W. Otto Baumgart". 

INFORMAÇÃO N° 557/SEL-G/2014 

SGM - ATL 
Senhora Assessora L

_.............._.,_1  
Cir,!:)plA 

Nada temos a opor quanto ao Projeto de Lei n° 

0753/13, de denominação da ponte da Vila Guilherme para ponte da Vila 

Guilherme - Eng.° Curt W. Otto Baumgart, visto o mesmo não apresentar óbice 

legal. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2014 

L)- vir 
PAULA MARIA IVITTA LARA 

Secretária Municipal de Licenciamento 
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PARECER N° 	 / 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0753/13. 

Trata -se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa alterar a 
denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila Guilherme — Engenheiro Curt 
W. Otto Baumgart. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentada no exercício da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a proposta ampara-se no art.13, I e XVII, da Lei Orgânica do Município, verbis: 

Art. 13 — Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

1— legislar sobre assuntos de interesse local; 

XV11 — autorizar, nos termos da lei, a alteração de denominação de próprios, vias 
e logradouros públicos; 

Cumpre observar que a proposta atende aos requisitos da Lei n°14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais. 

Por se tratar de alteração de denominação de logradouro a aprovação da proposta 
dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros, nos termos do art. 40, § 3 0 , 
XVI da Lei Orgânica do Município. 

A proposta ampara-se nos arts. 13, incisos 1 e XVII, e 70, inciso XI e parágrafo único, da Lei 
Orgânica do Município, razão pela qual somos 

PELA LEGALIDADE 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica legislativa propomos o substitutivo 
que segue: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0753113. 

Altera a denominação da Ponte da Vila 
Guilherme para Ponte da Vila Guilherme — 
Eng. Curt W. Otto Baumgart, e dá outras 
providências. 

17- RELCOM 
7- 00434/2014 
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Processo 

 

Carmen Cristina Malavazzi2 
RF. 11.197 -SGP-12 

de 
13 

EDUARDO TUMA 

GEOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10753-13 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila 
Guilherme — Eng. Curt W. Otto Baumgart. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

FLORIANO 	RO 

sua publicação, reyogadas,as_disposições.em 
isnsdlt.1ncqeb otasirno3 sn ,OGIS 31371 

ait4.4 ssfitti4v,10,, aim 
Legislação Participativa, em 07. OS e 114  

MOS CIAM C. 

     

     

014 9,1.i.t2 

 

1:- 

HATO- 

JULIANA 4  ARDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

• 
 C

SANDRA -reElv\J L26,  
CIFAA., 
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,
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 16- PAR 
16- 01186/2014 

PAREutm N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 753/13 

De autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, . o ., Projeto : dez' Lei" 

753/13, visa dispor sobre a sobreposição da complementação na .dendminação-da . ''' .  

Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila Guilherme Eng. Curt W. Otto Baurpgart.: :  

O autor justifica sua iniciativa legislativa como forma de reconhecimento 

póstumo à memória do Eng. Curt W. Otto Baumgart, por suas obras e realizações. 

Acompanha a justificativa, cópia da Certidão de Óbito e uma breve biografia do 

homenageado. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 

amparo nos arts. 13, incisos I e XVII, e 70, inciso XI e parágrafo único, da Lei Orgânica 

do Município, manifestou-se pela Legalidade do Projeto de Lei, apresentando, porém, 

um Substitutivo, visando adequar a proposta à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

considerando os aspectos que lhe compete analisar, manifesta-se favoravelmente ao 

Projeto de Lei n° 753/13, de acordo com Substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Ur a, Metropolitana e Meio Ambiente, em /0. O(4 -  

ANDREA MATARAZZ 
Pre 

DALTON SILVANO NE O ODOLFO 

17- RELCOM 
17-01202/2014 
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TONINH VESPOLI 

REI 
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-ELISEU GABRIEL 

OTA - relator 

CAIARA MUNICIPAL DE 

cAn PAULO 
PAR 

PARECER N 147/2015 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTUA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 753/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
sobreposição da complementação na denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da 
Vila Guilherme Eng. Curt W. Otto Baumgart. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
com apresentação de Substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CCJLP. 

No que cabe a esta Comissão analisar, entendemos que a propositura é de grande importância, 
visto que homenageia o Engenheiro Curt W. Otto Baumgart, personalidade empreendedora e 
visionária da Zona Norte de São Paulo que possui amplo reconhecimento de sua atuação junto 
à essa comunidade. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura não apresenta óbices de caráter técnico que impedem 
o seu prosseguimento, sendo, portanto, favorável o osso parecer nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e L la ão 9articipativa. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	 a015 

2f1 
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C.AllAIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	488/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 75312013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa 
alterar a denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila Guilherme Eng. 
Curt W. Otto Baumgart. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "visando adequar a proposta à melhor técnica legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em çç I u i 	2 ç 
\f, 
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Ver. Milton Leite 

Ver. Ric rdo 	nes 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	488/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 753/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa 
alterar a denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila Guilherme Eng. 
Curt W. Otto Baumgart. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "visando adequar a proposta à melhor técnica legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ( 11 ( 	̂ 
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SESSÃO: 364-SE 

Mar ffoti 	DATA: /06/2016 

9 	FL: 34 DE 72 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 753/2013, do Vereador ADILSON AMADE (PTB). Dispõe sobre a 

sobreposição da complementação na denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da 

Vila Guilherme Eng. Curt W. Otto Baumgart. FASE DA DISCUSSÃO: i a . Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição e 

Justiça ao PL 753/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 





Folha no 55do processo 
no 

•SAO: 366-SE 
UA I A: 22/06/2016 
FL: 111 DE 145 

zoti 
3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO- SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 753/2013, do Vereador Adilson Amadeu (PTB) Dispõe sobre a sobreposição 

da complementação na denominação da Ponte da Vila Guilherme para Ponte da Vila 

Guilherme Eng. Curt W. Otto Baumgart. Fase da discussão: 2a do Substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 753/2013, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 



CABIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 01-0753 de 2013 	30/06/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 49 e n° 50 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 366a Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

Solange non dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

.K(hy 	 co Souza 
Par!zmz,ntar 
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José Cristh o Souza Santos 
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I José CrIstirr-k"Souza Santos 
RF: 10.963 

Fc!ha n° SI- do Processo 
n° 	rkc_5'?)  de 2bO,j 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1764/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 753/13, 
de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que altera a denominação da Ponte 
da Vila Guilherme para Ponte da Vila Guilherme - Eng. Curt W. Otto 
Baumgart, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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c;:i3.013 

José Cristlruza Santos 
RF: 10.963 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 49/50 do processo 

(PROJETO DE LEI No 753/13) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 

Altera a denominação da Ponte da Vila 
Guilherme para Ponte da Vila 
Guilherme - Eng. Curt W. Otto 
Baumgart, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica alterada a denominação da Ponte da Vila Guilherme 
para Ponte da Vila Guilherme - Eng. Curt W. Otto Baumgart. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ARS/jcss. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 1 0  de julho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1764, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 753/13, de autoria do Vereador Adilson Amadeu. 



Supervisor de Fi do Proc. Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	60 	 

Witie~ do processo n° -01-0753 	de 201 3 	 22 ./ ... 07. / 2016 	 (a) 	  

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Técnico Administrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 22/07/2016, pág. 01, col. 3a/4°, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.516, DE 21 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/07/2016. 

ANDERSO L9 RIO DE SOUZA 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 61 
do processo 01 -753 de 2013 04/08/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 61 fls. 
Arquivado em 04/08/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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